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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ALCI GERALDO DE SOUZA PINTO 
ADVOGADOS : MÔNICA SILVA FERREIRA GOULART - ES013660

EMMANUELLE VIEIRA SILVA - ES015460
MARIA EDUARDA ROCHA ROBERTO - ES038814
RAMON BOURGUIGNON GAVA - ES036144

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.
SÚMULA  N.  182/STJ.  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de agravo em recurso
especial da defesa, manejado contra acórdão proferido em apelação criminal, integrada
por  embargos  de  declaração.  Pretensão  de  afastar  os  óbices  de  admissibilidade,
viabilizando  o  conhecimento  do  agravo  e  o  provimento  do  recurso  especial,  ou  a
concessão de habeas corpus de ofício.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou, de modo específico e integral, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, notadamente os óbices da Súmula 7 do STJ, da Súmula 83 do STJ e
da ausência de prequestionamento das teses relativas aos arts. 14, II, 65, III, “c”, e 217-
A do Código Penal.

3. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se há flagrante ilegalidade apta a
justificar a concessão de habeas corpus de ofício.
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III. Razões de decidir

4. O agravo regimental é conhecido por tempestividade e delimitação da insurgência,
porém o mérito não prospera.

5. Ausente a impugnação específica do óbice referente ao prequestionamento quanto à
tese de violação ao art. 217-A do Código Penal, incidem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º,
do  CPC/2015 e a Súmula  182/STJ, inviabilizando o agravo que não ataca todos os
fundamentos da decisão agravada.

6. A mera afirmação de que a matéria foi debatida na origem não supre o requisito do
prequestionamento,  exigindo-se a indicação específica do enfrentamento da tese no
acórdão recorrido, com a colação de fundamentos ou excertos, conforme Súmulas 282
e 356 do STF; circunstância não verificada.

7.  A  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  não  se  compartimenta  em  capítulos
autônomos, devendo ser impugnada em sua integralidade.

8.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  iniciativa  exclusiva  do  julgador,
condicionada  à  constatação  de  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua
competência (arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP), hipótese não configurada.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente e de forma integral
todos os fundamentos da decisão de inadmissão, sob pena de incidência dos arts. 932,
III,  e  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015 e  da  Súmula  182/STJ. 2.  A  ausência  de
prequestionamento  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  exigindo
demonstração  específica  do  enfrentamento  da  tese  no  acórdão  recorrido,  conforme
Súmulas  282  e  356  do  STF. 3.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo composta por capítulos autônomos. 4.  A
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  ato  de  iniciativa  do  julgador  e  pressupõe
flagrante ilegalidade, ausente no caso.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 647-A; CPP, art. 654, § 2º;
CP, art. 14, II; CP, art. 65, III, “c”; CP, art. 217-A; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ; Súmula
182/STJ; Súmula 282/STF; Súmula 356/STF

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83; STF, Súmula 282; STF, Súmula 356

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
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Virtual de 17/09/2026 a 24/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 24 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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impugnou, de modo específico e integral, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial, notadamente os óbices da Súmula 7 do STJ, da Súmula 83 do STJ e
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III. Razões de decidir

4. O agravo regimental é conhecido por tempestividade e delimitação da insurgência,
porém o mérito não prospera.

5. Ausente a impugnação específica do óbice referente ao prequestionamento quanto à
tese de violação ao art. 217-A do Código Penal, incidem os arts. 932, III, e 1.021, § 1º,
do  CPC/2015 e a Súmula  182/STJ, inviabilizando o agravo que não ataca todos os
fundamentos da decisão agravada.

6. A mera afirmação de que a matéria foi debatida na origem não supre o requisito do
prequestionamento,  exigindo-se a indicação específica do enfrentamento da tese no
acórdão recorrido, com a colação de fundamentos ou excertos, conforme Súmulas 282
e 356 do STF; circunstância não verificada.

7.  A  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  não  se  compartimenta  em  capítulos
autônomos, devendo ser impugnada em sua integralidade.

8.  A  concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  iniciativa  exclusiva  do  julgador,
condicionada  à  constatação  de  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua
competência (arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP), hipótese não configurada.

IV. Dispositivo e tese

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente e de forma integral
todos os fundamentos da decisão de inadmissão, sob pena de incidência dos arts. 932,
III,  e  1.021,  §  1º,  do  CPC/2015 e  da  Súmula  182/STJ. 2.  A  ausência  de
prequestionamento  impede  o  conhecimento  do  recurso  especial,  exigindo
demonstração  específica  do  enfrentamento  da  tese  no  acórdão  recorrido,  conforme
Súmulas  282  e  356  do  STF. 3.  A  decisão  que  inadmite  recurso  especial  deve  ser
impugnada em sua integralidade, não sendo composta por capítulos autônomos. 4.  A
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício  é  ato  de  iniciativa  do  julgador  e  pressupõe
flagrante ilegalidade, ausente no caso.

Dispositivos relevantes citados:

CPC/2015, art. 932, III; CPC/2015, art. 1.021, § 1º; CPP, art. 647-A; CPP, art. 654, § 2º;
CP, art. 14, II; CP, art. 65, III, “c”; CP, art. 217-A; Súmula 7/STJ; Súmula 83/STJ; Súmula
182/STJ; Súmula 282/STF; Súmula 356/STF

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 182; STJ, Súmula 7; STJ, Súmula 83; STF, Súmula 282; STF, Súmula 356

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental de fls. 399/419 interposto por A G DE S P em face

de decisão de minha lavra de fls. 385/393 que não conheceu do agravo em recurso
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especial  da  defesa contra  acórdão proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do Estado do

Espírito  Santo  no  julgamento  da  Apelação  Criminal  n.  0000303-77.2022.8.08.0023,

integrado por embargos de declaração.

A defesa do agravante insurge-se contra o não conhecimento do recurso por

falta de prequestionamento, sustentando que "o art. 217-A constituiu a matéria central

da denúncia, da sentença condenatória, da apelação e dos acórdãos recorridos, tendo

sido expressamente examinado pelo  TJES,  razão pela  qual  não há lógica falar  em

ausência  de  debates".  Por  conseguinte  pugna  pelo  afastamento  da  incidência  da

Súmula 182/STJ e das regras insertas nos artigos 932, inciso III, e 1.021, § 1º, do CPC,

alegando  que  houve  impugnação  de  todos  os  fundamentos  que  justificaram  a

inadmissibilidade do recurso especial

Requereu  o  provimento  do  agravo  regimental  para  fins  de  conhecimento  do

agravo e provimento do recurso especial ou a concessão de habeas corpus de ofício.

É o relatório.

VOTO

De  plano,  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido,  pois  tempestivo,  com

impugnação  da  decisão  agravada,  nos  limites  da  matéria  controvertida  no  recurso

especial.

Quanto  ao  mérito,  a  decisão  agravada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

Na  hipótese,  denota-se  que  não  estão  presentes  os  pressupostos  de

admissibilidade do agravo em recurso especial.

Isso porque a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a

ausência  de  impugnação específica  das  premissas  adotadas  para  a  inadmissão do

apelo extremo.

Conforme já relatado alhures, a decisão proferida pelo Tribunal de origem não

admitiu o recurso especial em razão dos óbices da: a) Súmula n. 7 do Superior Tribunal

de Justiça; b) Súmula n. 83 do STJ; c) falta de prequestionamento em relação às teses

relacionadas aos artigos 14, inciso II, 65, III, "c", e 217-A, todos do Código Penal (fls.

314/321).

Em contrapartida, o agravante, nas razões do seu agravo em recurso especial

(fls.  324/339),  deixou  de  impugnar,  efetivamente,  o  óbice  relativo  à  ausência  de

prequestionamento, no tocante à tese relacionada à violação ao artigo 217-A do Código

Penal. 

Cumpre ressaltar que a impugnação ao óbice referente às Súmulas n. 282 e

356, ambas do STF não se limita à simples afirmação de que a tese foi debatida pela

instância de origem, desprovida da indicação específica de seu enfrentamento, com a
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colação  dos  fundamentos  ou  excertos  do  acórdão  recorrido  acerca  do  ponto

controvertido – o que não ocorreu na hipótese dos autos.

A propósito:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282
DO  STF,  211  DO  STJ  E  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESRESPEITO À  SÚMULA 182  DO STJ.  DECISÃO DE
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não havendo impugnação específica acerca dos
fundamentos  da  decisão  que  não  admitiu  o  recurso
especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182
deste Tribunal Superior.

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  os
recursos  devem  impugnar,  de  maneira  específica  e
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual
se  insurgem,  sob  pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são
suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que
levaram à inadmissão do recurso especial ou à insistência
no mérito da controvérsia.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,
"para impugnar a falta de prequestionamento, deveria
ter se remetido à ratio decidendi a fim de especificar em
que trechos haveria debate judicial suficiente acerca do
conteúdo de cada um dos dispositivos que o recorrente
julga violados" (AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
20/5/2024, DJe  de  4/6/2024.),  o  que  não  ocorreu  na
espécie.

4.  Quanto  ao  óbice  da  Súmula  7/STJ,  seria
necessário  que  o  agravante  demonstrasse  como  seria
possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias à margem de uma análise documental, ônus do
qual, contudo, não se desincumbiu.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.488.493/SP,  relator  Ministro

Jesuíno Rissato  (Desembargador  Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME

1.  Agravo  interno  interposto  contra  a  decisão  da
Presidência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que  não
conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  aplicando  ao
caso analogicamente a Súmula n. 182 do STJ por ausência
de  impugnação  específica  de  todos  os  fundamentos  da
decisão agravada.

2.  A parte agravante defende a inaplicabilidade da
Súmula  n.  182  do  STJ,  alegando  ter  impugnado
especificamente  os  fundamentos  utilizados  para  a
inadmissão  do  recurso  especial.  II.  QUESTÃO  EM
DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em saber se a
parte  agravante  impugnou  especificamente  todos  os
fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial,
de modo a afastar a aplicação da Súmula n. 182 do STJ. III.
RAZÕES DE DECIDIR

4.  A  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  é  incindível  e  deve  ser  impugnada  em  sua
integralidade, conforme entendimento da Corte Especial do
STJ.

5.  A  agravante  não  impugnou  adequadamente  o
fundamento  da  decisão  denegatória  do  recurso  especial
referente à aplicação das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

6.  A refutação apta  a  infirmar  a  decisão agravada
deve ser efetiva, específica e motivada, o que não ocorreu
no caso em análise.

7. Para afastar a incidência da Súmula n. 282 do
STF, deve a parte agravante demonstrar que a questão
objeto  da  insurgência  foi  debatida  pelo  Tribunal  de
origem  sob  a  perspectiva  das  razões  delineadas  no
recurso especial,  indicando,  por  exemplo,  trechos do
acórdão  recorrido  que  estariam  a  validar  suas
alegações.  A  mera  repetição  das  razões  de  recursos
anteriores é ineficaz para tal fim.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  decisão  de

inadmissibilidade do recurso especial deve ser impugnada
em sua integralidade, sob pena de aplicação da Súmula n.
182  do  STJ.  2.  Para  afastar  a  incidência  da  Súmula  n.
282/STF, deve a parte agravante demonstrar que a questão
objeto da insurgência foi debatida pelo Tribunal de origem
sob  a  perspectiva  das  razões  delineadas  no  recurso
especial, sendo a mera repetição das razões de recursos
anteriores ineficaz para tal fim".

(AgInt  no  AREsp n.  2.740.558/RN,  relator  Ministro
João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em
28/4/2025, DJEN de 5/5/2025.)

Dessa forma, faz-se necessária a aplicação dos arts. 932, III e 1.021, § 1º, do

Código de Processo Civil de 2015 - CPC e da Súmula n. 182 do STJ, que consideram

ser inviável o agravo que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada. Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU  O APELO NOBRE.  NÃO
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial
impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do  que
dispõe a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545
do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  1716359/SP,  Rel.  Ministro

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 10/05/2021).
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Outrossim, registra-se que, consoante a jurisprudência desta Corte, a decisão

que inadmite o recurso especial não é composta por capítulos autônomos, devendo ser

impugnada em sua integralidade. Nesse sentido:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  DECISÃO  AGRAVADA
PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  DESTA  CORTE
SUPERIOR.  MANUTENÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
ALEGAÇÃO  DE  POSSIBILIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
PARCIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CAPÍTULOS
AUTÔNOMOS.  NECESSIDADE  DE  IMPUGNAÇÃO
INTEGRAL.  ENTENDIMENTO FIRMADO NO EAREsp  n.
701.404/SC.

I - A ausência de impugnação aos fundamentos da
decisão que não admitiu o recurso especial  impõe o não
conhecimento do agravo em recurso especial.

II - A decisão que não admite o recurso especial tem
dispositivo único, ainda quando a fundamentação permita
concluir  pela  presença  de  uma  ou  de  várias  causas
impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que
registra,  de  forma  unívoca,  apenas  a  inadmissão  do
recurso,  portanto,  não  há  capítulos  autônomos  e,  assim,
deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade.  (EAREsp  n.
701.404/SC,  Corte  Especial,  Rel.  Min.  João  Otávio  de
Noronha, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de
30/11/2018).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  1552169/RS,  Rel.  Ministro

LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA  TURMA,  DJe
11/11/2019.)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ART.  121, §§  3º  E  4º,  DO CÓDIGO PENAL.  OMISSÃO.
CONSTATAÇÃO.  EMBARGOS  ACOLHIDOS  SEM
EFEITOS INFRINGENTES.

[...]
2. De fato, o entendimento pacífico desta Corte é o

da  imprescindibilidade  da  impugnação  de  todos  os
fundamentos da decisão de inadmissibilidade,  sejam eles
autonômos  ou  não,  "pois  não  existe  identidade  entre  a
lógica da Súmula n. 182 do STJ e a da Súmula n. 283 do
STF, uma vez que o conhecimento, ainda que parcial, do
agravo em especial, obriga a Corte a conhecer de todos os
fundamentos do especial, inclusive os não impugnados de
modo  específico"  (AgRg  no  AREsp  n.  68.639/GO,  Rel.
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda Turma,  DJe
2/2/2012).

3.  Embargos  de  declaração  acolhidos  sem efeitos
infringentes.

(EDcl no AgInt no AREsp 1413506/SP, Rel. Ministro
ANTONIO  SALDANHA  PALHEIRO,  SEXTA  TURMA,  DJe
27/6/2019.)
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No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com lastro na

interpretação  sistemática  dos  arts.  647-A  e  654,  §  2º,  ambos  do  CPP,  esta  Corte

Superior  entende que a  concessão da  ordem de ofício  é  de  iniciativa  exclusiva  do

julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua

competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MINORANTE  DO  ART.  33, §4º  DA  LEI  N.  11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE  ENTORPECENTE  APREENDIDO.  FUNDAMENTO
IDÔNEO  PARA  MODULAÇÃO.  PEDIDO  DE  PRISÃO
DOMICILIAR.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PEDIDO  DE
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício.  Afinal,  a  concessão da ordem parte  da
iniciativa  do  próprio  órgão  julgador,  quando  este  detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.466.078/SP,  relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  21/5/2024, DJe
de 28/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO  DE  DROGAS.  PARECER  MINISTERIAL.
CARÁTER  OPINATIVO.  MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CONCESSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, §
4.º,  DA  LEI  N.  11.343/06.  TESE  DEFENSIVA  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  MAUS  ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.
282/STF E  356/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador  justificar  os  motivos  pelos  quais  não  concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de
sua atuação própria e não em resposta à postulação das
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz,  Sexta Turma, julgado em  19/9/2023, DJe de
25/9/2023.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 3.128.178 / ES
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALCI GERALDO DE SOUZA PINTO 
ADVOGADOS : MÔNICA SILVA FERREIRA GOULART - ES013660

EMMANUELLE VIEIRA SILVA - ES015460
MARIA EDUARDA ROCHA ROBERTO - ES038814
RAMON BOURGUIGNON GAVA - ES036144

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
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AGRAVO REGIMENTAL
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 17/09/2026 a
24/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de setembro de 2026
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